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A Agenda de Las Leijas e a Integração no Mercosul
I. Introdução
Reunidos em Las Leiias durante o mês de junho último
presidentes, chanceleres e ministros da economia dos países do
MERCOSULestabeleceram uma agenda de temas e datas para
a conformação de uma união aduaneira na região.
A definição de uma agenda de temas e fixação de um
cronograma para implementação de medidas marca um
importante passo do processo de integração, cujo
desenvolvimento teve, pelo menos, outros dois momentos
relevantes: a Ata de Buenos Aires de 1990 e o Tratado de
Assunção de 1991.
Até então, a negociação esteve basicamente restrita a
iniciativas políticas que resultaram em um cronograma de
redução automática das barreiras tarifárias entre os países ena
constituição de mecanismos de solução de controvérsias. Nestes
termos, o Tratado de Assunção, embora apresente metas e
prazos para constituição do mercado comum no Cone Sul,
caracteriza-se mais pela afirmação de intençães do que pela
definição objetiva de critérios e meios para a supressão de
assimetrias no conjunto das políticas que afeta a competitividade
dos países. Apesardessaslimitaçães, a estratégia implementada
até o momento tem o mérito de exigir que a discussão sobre a
harmonização das políticas microeconômicas se tornasse
prioritária para a agenda de negociação.
Além da implementação das medidasjá negociadas -- tarifa
externa comum e cláusula de resolução de controvérsias --
faltava estabelecer um conjunto de temas cujo tratamento
resultasse na definição de instrumentos comuns que conferissem
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maiorconsistência à evolução do processo de integração. Como
9 quedefine os limites do esforço de constituição de uma união
aduaneira é o grau de avanço em direção à redução de
assimetrias, em alguma medida, o cronograma de Las Lefias
passa a ser um importante instrumento que viabiliza, no plano
diplomático, a proposição de medidas que eliminem as
assimetrias entre os países e estabeleçam cursos de convergência
entre as diversas políticas nacionais. A definição de uma
agendade temase a fixação do cronograma para harmonização
de políticas opera, portanto, no sentido de conferir maior
objetividade ao processo de negociação que envolve a criação de
uma união aduaneira no ConeSul.
A agendade Las Lehias, neste sentido, constitui a própria
agenda de harmonizaçãodas politicas micro e macroeconômicasdo MERCOSUL, umavez que nela encontra-se o conteúdo, as
peuildados, os instrumentos da integração e o objetivo deormação de uma união aduaneira.
aan trabalho pretende avaliar a adequação da agenda de
ConeSul ao objetivo de criação de uma união aduaneira no
pronrável. cddoNi evidências que permitam delinear
O
internacionald o MERCOSUL quanto ao formato de inserção
produtiva al as economias locaise o padrão de especialização
Importatas ra-regional. Desta análise resultam evidências
alle es que viabilizam a elaboração de “cenários
a nativos sobre o processo de integração até 1994.
segunda seção, após sistematizar os temas agendados à
Tupamentos de politica econômica (as políticas
ndustrial e macroeconômica) e apresentar as datas
onização daspolíticas nacionais,discutea trajetória
comercial, i
para harm
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H. A agenda de Las Lerias
A agenda de Las Leiias definiu originalmente onze grupos
temáticos, a serem compostospor técnicos dospaíses envolvidos
na integração cujafinalidade é apresentar propostas de atuação
comum nas áreas de política macroeconômica, industrial e
agricola; comércio exterior; infra-estrutura; normas lécnicas e
relaçães trabalhistas.
A estruturação do programa de Las Lenias, em geral,
fundamentou-se na realização de diagnósticos, na avaliação de
assimetrias existentes e na definição de propostas comuns a
serem estabelecidas segundo um determinado cronograma.
Esta metodologia revela uma orientação voltada para redução
pontual das assimetrias identificaclas no teor das politicas ou
nos instrumentos utilizados em suas respectivas
operacionalizaçães.
Naprática, o cronograma de Las Lenias dá prosseguimento
à estratégia de integração adotada no MERCOSUL que se
caracteriza, segundo a tipologia de Lavagna (1991), pelaredução
automática e linear de tarifas aduaneiras e pela coordenação
pontual de cada uma das políticas que poderiam afetar as
competitividadesrelativas.
Os pontos da agenda de negociação dos onze subgrupos de
trabalho podem ser resumidamente agrupados em três grandes
blocos de política econômica (política comercial, políticas de
promoçãoe política macroeconômica), dentro dos quais estão
sistematizados os principais instrumentos a serem
harmonizados. A tabela I ( na página anterior) reorganiza os
diversos temas de negociação expostos de acordo com sua
relevância para a formação de uma união aduaneira e apresenta
a previsão inicial para a conclusão dos trabalhos em cada item
Dentre os instrumentos da política comercial, a definição de
regras unificadas para aplicação de direitos antidumping e
anti-subsídios, a eliminação de barreiras não-tarifárias e o
estabelecimento de uma tarifa externa comum têm prazos
finais de homologação entre julho e dezembro de 1992. Dentre
as políticas de promoção,as políticas industrial, agricola e de
Textos para Discussão
Tabela 1










entre jul-dez de 92




comercial tarifa externa comum entre jul-set de(*)
áreas aduaneiras
especiais entre out-dez de 93
acordos c/ terceiros
países entre abr-jun de 93
acordo de proteção
ao Investimento entre abr-junde 93
política Industrial entre out-dez de 93
politica de .
promoção política de concorrência entre out-dez de 93
política tecnológica entre abr-junde 94
política agrícola entre out-dez de 93
coordenação de paridades
camblais entre abr-jun de 93
política
macroeconômica tributos Incidentes sobre o comérciomovimento de capitais  entrejul-set de 94entre out-dez de 93
 
Fonte: a partir de informaçães colhidas junto ao Ministério das Relaçães
Exteriores.
(*) em dezembro de 92 já estarão preparadas as avallaçães Internas de
cada país do resultado das discussões dos quatro países acerca de cada
uma das propostas nacionais.
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concorrência deverão ser harmonizadas entre outubro e
dezembro de 1993. Finalmente, no âmbito da política
macroeconômica, as deliberaçães se estendem entre abril de
1993 e setembro de 1994.
Assim, pode-se perceber que os itens relativos ao comércio
exterior são tratados prioritariamente em termos cronológicos,
seguindo-se, em ordem decrescente de relevância, as políticas
de promoção e a política macroeconômica. Esta organização
cronológica, além de razoável pragmatismo,revela a existência
de uma estratégia de integração implícita na atuação das
autoridades governamentais.
A estratégia das autoridades governamentais de abordagem
de cada um dos itens do cronograma pode ser examinada
segundo três três critérios: sua prioridade para o processo de
unificação comercial; o grau de controvérsia que a matéria
desperta e o tipo de homogeneização das políticas requeridas
para a viabilização do MERCOSUL.
Este últimocritério de análise é composto portrês elementos
distintos. Um tipo de homogeneização de políticas é a simples
harmonização dos instrumentosdisponíveis, sem preocupação
maior com os resultados de cada economia em particular ou
com a adequação desses instrumentos a objetivos distintos da
integração comercial “strictu sensu”. Os trabalhos nessa área
devem,portanto,resultar na definição de instrumentos únicos,
suprimindo assimetrias e, consequentemente, evitando a
ocorrência de desvios de comércio.
Outro mecanismo de homogeneização de politicas envolve a
definição de instrumentos comuns que evitem o surgimento de
desvios competitivos decorrentes de assimetrias das políticas
locais mas também atentem para objetivos mais amplos que a
formação de uma união aduaneira. Este tipo de homogeneização
de políticas guarda alguma dependância com relação a seus
resultados e sua natureza pode scr alterada caso os efeitos
alcançados divirjam dos desejados.
Um último procedimento cabível é a convergência de
desempenho das economias locais, a despeito das
particularidades dos instrumentos que a cada país seja facultado
utilizar. Neste caso, é a adequaçãoclos resultados aos objetivos
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de integração que importa, independentemente da semelhança
dos instrumentosutilizados para obtê-los.
Os três critérios discutidos anteriormente estão representados
na tabela 2 e podem serutilizados para análise das prioridades
da agenda de negociação do MERCOSULapresentadana tabela
|:
A área de Política Comercial -- em particular o tratamento
das barreiras não-tarifárias, da legislação antidumpinge anti-
subsídios e das salvaguardas -- constitui um conjunto temático
prioritário para qualquer esforço de integração comercial. A
convergêcia de opiniões acerca da abordagem mais adequada
ao tratamento de cada item, é muitas vezes auxiliada pela
existência de institucionalidade internacional na matéria (como
é o caso da código do GATT para legislação antidumpinge anti-
subsídios), e de tendências à liberalização unilateral presente
nos diferentes países. Estes dois fatores reduzem
significativamenteas resistências à harmonização das políticas
envolvidas e definem “a priori” o vetor de harmonização consen-
sual. Finalmente, a simples homogeneização dos instrumentos
utilizados pelos países parece ser suficiente para viabilizar o
MERCOSUL, prescindindo-se, com isso, de medidas que
garantam a semelhança do desempenhodas economias locais
nesse item, ou que dáemconta de objetivos terceiros,distintos
da viabilização, “strictu sensu” da unificação comercial.
As políticas de promoção -- políticas industrial, agrícola, de
comércio exterior e de concorrência -- têm, em princípio,
prioridade secundária para o processo de integração. Conforme
demonstrou Nofal (1991), no âmbito da política industrial e de
comércio exterior, existem importantes assimetrias entre Brasil
e Argentina decorrentes de diferentes estilos de gestão das
políticas de promoção. Estas diferenças, somadas às
disparidades das estruturas industriais desses dois países,
elevamo grau de conflito e, portanto, as resistências quanto à
harmonização dos instrumentos a serem utilizados. Além disso,
essaspolíticas envolvem objetivos comunsdistintos da própria
integração que dizem respeito, em últimainstância ao padrão
de inserção internacional do MERCOSUL,cuja definição e a de
seus instrumentos requer consensos muito mais sofisticados
do que o presente no meroesforço de harmonização.
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Tabela 2
A Estratégia de Integração no MERCOSUL
 
 
Política Políticas de Política
Comercial Prornoção Macroeconômica
Critério de








mogeneização HARMONIZAÇÃO E/OU POLÍTICAS CONVERGÊNCIA
das políticas COMUNS DE RESULTADOS   
As políticas macroeconômicas possuemcritério de prioridade
baixo para a criação de umaunião aduaneira. Dada as diferenças
noestilo de gestão das políticas macroeconômicase os distintos
graus de sucesso das políticas de estabibilização em curso nos
países,a resistência à definição de políticas comunspareceser
bastante elevada. A coordenação de políticas macroeconômicas
engendra, ainda, uma dificuldade adicional na medida em que
implica, conforme Araújo Jr. (1991), uma opção por soberanias
compartidas. Espera-se que os processos de ajuste
macroeconômicose as negociaçães que vêm ocorrendo possam
conduzir à convergência de resultados, não obstante o emprego
de instrumentos de política econômica diferenciados.
Neste sentido, a hierarquia cronológica expressa na Agenda
de Las Leiias -- em quese prioriza o tratamento dos temas de
comércio exterior em detrimento dos demais -- parece denotar
que a estratégia dos negociadoresé, pragmaticamente, evoluir
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pelas áreas temáicas de menor resistência e de prioridade
elevada para a integração.
A estratégia, implícita no Cronograma,de se evitar os pontos
temáticos mais controversos e, nesse momento, não tão
relevantes para a unificaçãotem, no entanto, eficácia limitada
caso se considere objetivo da integração alcançar um estágio
de “deeper integration" (Lawrence, 1991) entre os países do
MERCOSUL e se opte por uma metodologia “positiva”
(Tussie, 1991) na busca de convergências.
Por umlado,o estabelecimento de algum tipo de coordenação
das políticas cambiais -- que garanta,pelo menos, convergência
de resultados -- é um mecanismo importante para poupar 08
fluxos comerciais de impactos decorrentes de variaçães
acentuadas nas taxas de câmbio.
Assim, o cumprimento das metas necessárias paraviabilizar
a integração pode vir a ser prejudicado pela incapacidade das
auloridades monetárias dos países de produzir algum grau de
coordenação entre as respectivas políticas cambiais.
Trata-se de questionar a viabilidade da adoção de umatarifa
externa comum para um conjunto de países para os quais Sé
tem observado uma enorme instabilidade entre as taxas de
câmbio. Neste contexto, os sistemas produtivos tendem a sofrer
impactos negativos decorrentes de alteraçães bruscas dos
níveis de proteção entre os paises. Este quadro se torna ainda
mais dramático se considerado o estilo de integração no
MERCOSUL, que, precedido, comofoi, de reformas comerciaisnacionais de caráter liberalizante, define-se fundamentalmente
fa Processo de integração aberto. Assim, a fixação de
EnterEao mercado integrado,em nívelêde yosliio de polirEcs anecessidade de definir mecanismes
estabilidade entra es pi "al que assegurem algum grau
de câmbio dos países da região, sobpena de se gerarem di e
coloquenieml istorçães no sistema protecionista que
mas também Enão só a sobrevivência desetores industriais,
Por outro prio Processo de integração.
cronograma deTess Ceptamento da questão industrial nO
Em primeiro lugar, às apresenta algumas insuficiências.
à metodologia utilizada no cronograma,
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quandoaplicada a este item, resume a definição de umapolítica
industrial comum à simples redução de assimetrias pontuais.
Este procedimento, segundo Lavagna(1991), no limite, faz com
que a supressão das assimetrias provoque a perda da unidade
das políticas industriais nacionais. A renúncia a uma política
industrial ativa parece ser, ainda, reiterada nos itens da agenda
de negociação em que se nota a inconsistência temporal entre
aelaboração de diagnósticos de competitividadee a definição de
instrumentos. Este, por exemplo, é o caso do diagnóstico de
competitividade setorial intra-MERCOSUL, cuja data de
apresentação coincide com a definição de alguns instrumentos
da política industrial (política de qualidade e produtividade,
políticas de compra do governo,política para micro, pequena e
média empresa) que supostamente só poderiam ser estabelecidos
a partir de um exame meticuloso daquele diagnóstico.
É o caso, portanto, de se indagar acerca da pertinência do
estabelecimento de umapolítica industrial (ativa) comum para
a viabilização do projeto de formação de uma união aduaneira
no Cone Sul, considerados os desníveis de competitividade, o
baixo grau de integração comercial, a reduzida
complementariedade industrial c os diferentes estilos de
desenvolvimento dos países da região.
A definição de uma tarifa externa comum,a eliminação dos
entraves ao comércio intra-regional e o caráter aberto da
integração estabelecem a necessidade de uma política indus-
trial comum, à medida que requerem a instrumentalização da
reestruturação e da reconversão industrial e da inserção ativa
da região naeconomia mundial, aspectos intrínsecos ao processo
de integração no MERCOSUL.
Definirumaestrutura tarifáriacomum no MERCOSULimplica
suprimir as particularidades das políticas de comércio exterior
de cada país, em particular no que sc refere ao emprego seletivo
das tarifas aduaneiras como instrumentode promoção indus-
trial. Sua supressão demandaria, portanto, a adoção de
mecanismos compensatérios que, na ausência de alternativas
no âmbito do MERCOSUL, tenderiam a ser buscadas
isoladamente pelos países, provocando a competição entre





que “(...) (a)s negociaçães cm torno da tarifa externa comum
seriam bastante simplificadas se houvesse uma estratégia
industrial para o MERCOSUL.” Deste modo, “(...) em setores
como o da celulose, cujas tarifas são nulas no Brasil e na
Argentina porque a produção é competitiva, o declínio da
proteção no Paraguai e no Uruguai pode aguardar o advento de
umapolítica industrial na região”.
A eliminação das barreiras comerciais intra-regionais, num
contexto onde vigoram significativos desníveis de
competitividade, provocadoistipos de efeitos:altera a pauta de
produção das firmas através de fusões e associaçães e gera
mudanças de localização industrial no interior da região,
quando nãofor possível corrigir os desníveis de competitividade
através da opção anterior. Krugman (1991) sugere que não é
possével negligenciar os efvitos das economias de aglomeração
sobre a eficiência e competitividade das indástrias. Neste caso,
as decisões quanto à localização eà concentração das indástrias
passamaservistas comoresultado da interação entre economias
de escala ecustos de transporte, passando, portanto, a ser uma
variável de atuação importante nas estratégias de integração.
A natureza dessa variável requer, “per se” um tratamento
supranacional por parte das políticas de promoção industrial.
b Amenos que se busque um padrão de inserção internacional
ascado em dotaçães específicas de fatores, um regime liberal
de comércio exterior deve ser acompanhado de algum tipo de
poliiies industrial ativa quecrie as condiçães para permanente
SRo gas vantagens comparativas estabelelcidas. Esta
O us enta-se teoricimente nas modernas teorias do
ESeaA,Como porexemplo Helpman e Krugman
sendo o comércio exterior ex Ban AOLOTÉTÃOS alde escala e concorrência po o : RonocortRrenieÃo economias
industriais, explícitas Perieita. A constatação de políticas
industrializados encontra- a qeu Eias
Sapir (1991) eAraújogr. &un Fooetbpio tem Jaraqueniamecanismosquecriem corda TOS (199 1a)onde “(...) a busca de
decapitalsema contrapart idades oonetindasaje epuemadçaaridade entraves diretos às transaçães
12
A Agenda deLas Lenias e a Integração no Morcosul
internacionais tornou-se (...) um dos dilemas centrais da política
industrial contemporânea.”
Além dos argumentosestritamente econômicos em favorde
uma política industrial comum, sua importância para a
viabilização do MERCOSUL vincula-se às condiçães em que
ocorre o processo, que dificultam a obtenção de avanços na
integração pela via da harmonização das políticas
macroeconômicas, uma vez que os países realizam esforços
prioritários de ajustamento doméstico. Finalmente, dadas as
diferentes distribuiçães de benefícios decorrentes da unificação,
parece ser provável que,na ausência de incentivos explícitos ao
aprimoramentodainserção internacionaldas economias, surjam
pressões para a adoção de políticas nacionais de promoção que
redundariam em obstáculos ao processo de integração”.
A discussão precedente sugere que, dadasas características
das economias do MERCOSUL, um processo de unificação
aduaneira na região requer para sua viabilização, o
estabelecimento de uma política industrial comum. De fato,
para Veiga (19924) “(...) (a) institucionalização do MERCOSUL
e a elaboração de políticas comunitárias na área industrial,
tecnológica e de comércio exterior (...) aparecem como
instrumentos mais adequados para gerenciar as assimetrias
estruturais, atuais e futuras (...)” da região. Nos termos de
Tussie (1991), significa admilir que, no âmbito do MERCOSUL,
a harmonização “positiva” das políticas econômicas -- que
estabelece regras comuns e específicas para o funcionamento
da economia da região e políticas específicas que determinam
suas condiçães de produção -- é uma estratégia superior à
simples correção das assimetrias, cujo intuito é de evitar que
instrumentos não-tarifários sejam utilizados para contornar os
compromissos de abertura.
Assim, do ponto de vista de umaintegração mais profunda
e de constituição de uma política industrial comum,a análise
do Cronogramade Las Leiias apontaria para uma importante
debilidade: ele em nenhum momento reserva espaço para a
definição de diretrizes globais de desenvolvimento industrial
para a explicitação de um padrão de especialização produtiva
e de inserção internacional para o MERCOSUL.
13
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Sua metodologia de trabalho praticamente define uma
estratégia liberal de desenvolvimento industrial (em que pesem
referências a programas de qualidade e produtividade e apoio
às pequenas empresas) sem que o tema fosse explicitamente
debatido anteriormente. As significativas diferenças nas
estruturas industriais de Brasil, Argentina, Uruguaie Paraguai
e as particularidades dos estilos de desenvolvimento de cada
país, contudo,indicam queesta, dificilmente, seráumadiscussão
de consenso trivial e não deixam de apontar para problemas
próprios à economia política da integração.
A ausência de diretrizes globais para o desenvolvimento
industrial da região, não apenasdificulta o estabelecimento de
umavisão conjunta do modelo de desenvolvimento eleito, como
impede que se estabeleçamos instrumentos de política indus-
trial necessários para o tratamento de problemas que surgem
normalmente como desenvolvimento do processo deintegração.
O documento omite qualquer referência à discussão dos
mecanismosde reestruturação e reconversão industrial -- em
suas dimensões setorial, reglonale social -- e à maior exposição
de segmentos industriais “tradicionais” dessas economias à
concorrência internacional.
II. Hipóteses alternativas e cen i í deErTaição. ários para o período
Em que pese o fato de manter as políticas de promoção emumaespécie de “zonacinzenta”, a agenda de Las Lefias explicita
a estratégia de avanço, até 1995, em direção a uma união
aduaneira, priorizando a harmonização de políticas comerciais
e epirpnizando O grau de cessão de soberania implicado,tanto
a Aaas da coordenação macroeconômica quanto pelovolvimento de instituiçães supranacionais e de políticas
comunitárias. Os limites de um É
i atale osna seção II deste trabalho. sralíga fora apontarA agenda de Las Lef
quadro que se aprofu
agravamento dosefeit:
trajetória entre os proc
as pretende fornecer uma resposta ao
nda a partir do final de 1991, com O
os da assincronia e das divergências de
essos de estabilização macroeconômicos
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no Brasil e na Argentina -- em detrimento deste último país.
Não sendo as discrepâncias temporais e de conteúdo neutras,
do ponto de vista do comércio bilateral e das atitudes e
disposiçães empresariais em relação ao processo de integração,
gerou-se a partir daí uma importante fonte de tensão e de
incerteza em relação ao futuro do MERCOSUL. Emergem na
Argentina, segundo Veiga (1992b), “(...) resistências difusas
que, somadas às resistências setoriais (...) levam a umreforço
do eixo setorial de negociaçães, com um componente defensivo
e de proteção do mercado doméstico." Dadaaelevada prioridade
concedida por ambos os países à estabilização doméstica o
“ataque” a esta fonte de incerteza não poderia se dirigir
diretamente àsvariáveis macroeconômicas, centrando-se, como
a agenda de Las Lefias explicita, na correção das assimetrias
das políticas microeconômicase, especialmente, dos regimes
de comércio.
Na suposição de que se consigaatingir um grau significativo
de harmonização dos regimes comerciais, o desenho de cenários
para o período de transição deveria levar em consideração
prioritariamente hipóteses alternativas a cerca do
comportamento de suas variáveis: a paridade do câmbio bilat-
eralArgentina- Brasile a configuração das políticas de promoção
em vigor no MERCOSUL,nestafase.
No que serefere à paridade bilateral, três hipóteses
devem ser consideradas, na perspectiva dos próximos dois
anos:
. a relativa estabilidade da paridade real bilateral obtida
nos últimos meses, em função dos baixos índices
inflacionários na Argentina e de uma política cambial
neutra no Brasil se manteria, configurando uma
“convergência de resultados”nonível da paridade atual,
sem ajustes reais e em prejuízo da Argentina?. Nesta
hipótese, ou os índices de inflação cairiam a níveis
“residuais” na Argentina, ou o governo compensaria com
devolução de impostos e outros instrumentos umaparcela
da sobrevalorização, ou ainda se implementaria um
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mecanismode “crawling peg” para compensar a futura(e
não aquela relativa ao período decorrido de março de 1991
até agora) inflação doméstica.
- após um ajuste significativo da taxa de câmbio real
argentina, para compensar, ainda que parcialmente, a
defasagem acumulada desde março de 1991, mantém-se
umasituação de estabilidade da paridade bilateral, em
função da sustentação pelo Brasil de uma política cam-
bial neutra e da instituição,pelo lado argentino, de algum
mecanismo que impeça novas deterioraçães da paridade
do peso frente o dálar.
. em função do agravamento da situação macroeconômica
nos dois paises, a paridade real bilateral volta a
experimentar uma significativa instabilidade:.
No que diz respeito à configuração das políticas de promoção,
pode-se definir três hipóteses:
. os esforços de harmonização “corretiva” são bem
sucedidos, ao longo do vetor definido pela agenda de Las
Lerias, reduzindo-seas tensões e fricções originárias das
discrepâncias entre regimes regulatórios nesta área de
política.
. consolida-se um quadro onde prevalece a regra dacompetição entre os regimes regulatórios nacionais, emfunção das dificuldades de implementação da estratégiade harmonização “corretiva”. Esta regra de competiçãopode envolver não somente as regulações já existentes,mas ainda novos instrumentos e mecanismos que osEstados nacionais venham a implementar ao longo doprocesso de estabilização e de reformas estruturais emcurso nas duas economias.
- estabelecem-seas diretriz,eseosin: ais
de umapolítica comunit SiTumentos principária de promoção, em especialna
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área industrial. Avança-se no sentido de uma estratégia
de harmonização “positiva” nesta área, minimizando a
competição regulatória e redefinindo o papel da redução
“corretiva” das assimetrias.
A mais provável evolução da primeira variável sugere que se
manterá a estabilidade na paridade real bilateral sendo seus
efeitos assimétricos atuais atenuados parcialmente em um
primeiro momento, através de “compensaçõestributárias”. Em
em segundo momento, um ajuste mais significativo da paridade
real peso-dólar seria intraoduzido, reduzindo-se o nível de
assimetria atual e assegurando-se,a partir daí, umaestabilidade
relativa na taxa de câmbaio bilateral Argentina-Brasil.
Quando à segundo variável, pode-se supor queela evoluirá
ao longo do vetor de harmonização “corretiva”, sem que se
exclua a manutenção de certo grau de competição regulatória,
em função de dois fatores
. no Brasil, a capacidade de resistencia de grupos de
intereces regionais beneficidados por sistemas de
promoção (Zona Franca de Manaus, ZPE's, etc.).
. na Argentina, a emergência de insenções fiscais e de
incentivos setoriais/regionais como mecanismos
compensatórios aosefeitos da sobrevalorização cambial e
ao viês pró-importação do atual plano de estatização.
As evoluções mais prováveis das duas variáveis indiacam a
combinação de um nível de paridade real bilateral gerador de
desequilíbrio nos fluxos comerciais com esforços de
harmonização corretiva e persistência de competição regulatória
-- cenário mais provável para os próximos meses -- tenda a
produzir aumento de friccções e de tensões tanto genéricas
quanto setorialmente localizadas. As demandaspor proteçãojá
são siginificativas na Argentina e não se pode excluir que a
aplicação de salvaguardas setoriais leve a negociações de
restrições “voluntárias” aplicáveis às exportações brasileiras.
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Em um segundo momento, o ajuste cambial argentino
levaria a paridade real bilateral a níveis capazes de reduzir a
distorção hoje evidente. As demandas por proteção se
atenuaraiam, ao mesmo tempo em que os primeiros resultados
dos esforços de harmonização nas áreas de política comercial
e de promoção começariam a se fazer sentir. À obternção de
umarazoávelestabilidade na paridade real, em niveis aceitáveis
paraosdois países, permitiria que se avançasse na definição de
algum mecanismo de gestãso daparidade(partindo da concepção
da 'serpente” do Sistema Monetário Europeu). Reduzidas as
tensões geradas pela atual paridade bilateral e relativamente
estabilizadas as expectativas quanto à evolução futura desta
variável, radicalmente atenuadas assimetrias nos regimes
comerciais pode-se considerar que, a partir do final de 1993, o
temado conteúdo e dos objetivos da harmonizaçãodaspolíticas
de promoção venha a emergir como “insume” prioritário no
MERCOSUL.
Neste cenário, no último ano do período de transição do
mercosul, se evidenciará a insuficiência do modelo dehormonização “corretiva” centrado, segundo Veiga (1992b) “(...)
na preocupação com a criação de condições equúitativas deconcorrência nos diferentes países da subregião”, emergindo o“(...) debate da funcionalidade do processo de integração paraa estratégia de desenvolvimento e de inserção interncional dospaíses-,embros.”
IV. Conclusões
Com o intuito de objetivar o Processo de integração noMERCOSUL, o conogramade Las Lenia constitui um importanteinslraumento para redução das assimetrias e para 1estabelecimento de cursos de convergência entre as diversaspolíticas nacionais. Nestes termos, a priorização dos temas decomércio exterior em detrimento dos demais revela umpragmática estratégia de evolução através de áreãs temátivasde baixa resistência e de prioridade elevada para a integração.Não obstante esses méritos, é relevante fazer duasconsiderações sobre a estratégia implicita no conograma. Frente
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à di i e das políticas cambiais dos países e à relevância do
niemeacOCRSEHEÇÃO das paridades cambiais, oera
parece conferir ao temamenosatenção do que eleate
requer. A necessidade de definir mecanismos de gestão ca
política cambial é contingência de um processo de integração
eecstruturação e a reconversãoindustrial e a importância
da política industrial ativa na definição de umainserção
internacional baseada em vantagens comparativas dinâmicas,
decorrentes do processo de integração aberto, em curso no
MERCOSUL, sugerem que a redução pontual deaé
um tratamento insuficiente oara a questão industrial.A definição
de umatarifa externa comyum, a supreção dos entraves ao
comécio intra-regional e o caráter aberto da aao
contexto do MERCOSUL, parecem indicar que uma política
industrial comum é essencial para que see Eleanes uma
integração profunda que maximize os ganhos dos países
oçPresente momento, contudo, o cenário mais provável
para os próximos dois anos, combina alguma convergênciade
resultados em termos de política cambial com a redução
pontual das principais assimetrias de política microeconômica,
não obstante possam persistir algumas divergências nesse
plano. Tal contexto, embora seja positivo para a integração no
curto prazo (até 1994), apenas adia o enfrentamento c as
questões relativas à definição de um aparato de pis e
promoção comunsque serão Tecorrentes sempre que secons EN
o objetivo de constituição de uma integração efetiva e profunda
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NOTAS
= 991) argumenta que “(...) no hay simultaneidad posi
ble
Reagrea ã estabelecido de rebajas arrancelarias
y Ja
coordenclôn de políticas específicas.” Sugere, alternativamen
te, quea
estratégia prossiga através de uma aproximação setorial --
ra dad
preservando alguns instrumentos gerais e Imeares -- e do ajuste sistêm
das políticas.
2 - Em particular, no caso brasiletro, dados os limitados b
eneficios
rovenlentes da Integração, é pouco realista supor que se re
nuncie à
Oliticas industriais ativas,e, com Isso, ao padrão de inserç
ão internacional
E o momento obtido, emfavor da Integraçã
o.
3 - Não se pode excluir a hipótese de uma deterioraç
ão ainda maior da
posição relativa da Argentina, em função de
um certo aumen da
sobrevalorização do peso frente ao dólar em cont
rate com a manutenç o
de umapolítica cambial neutra, do lado brasileiro. Con
sidera-se, porém,
ta hipótese é uma varlante da anterior, na medida
em que apenas
exacerba tensões que se explicitam na situaçã
o atual.
4 - Deve ser observadoque, ao longodo períodode transição
, pode se ter
uma combinação de duas (ou até três) das hipóteses apresen E: as. d e
fato, é plausível supor que a primeira hipótese prevaleça so DD. ão
próximos meses -- em funçãodasprioridades do plano
deesta izaçã
argentino-- sendo subestituída pela segunda, em um momento postertor.
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